
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2134465 - PE (2024/0118617-5)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : FELIVAN COMERCIO DE CONFECCOES LTDA - EM

RECUPERACAO JUDICIAL
ADVOGADOS : RAUL AMARAL JUNIOR - CE013371A

FRANCISCO ALEXANDRE DOS SANTOS LINHARES - CE015361
GUSTAVO BEVILAQUA VASCONCELOS - CE022128
RENATO RODRIGUES GOMES - CE036001
VICTOR VALENÇA MAIA - CE038700
DIEGO LIMA HOLANDA DOS SANTOS - CE033453
LETÍCIA VASCONCELOS PARAISO - CE042244
GLÁUCIA MARIA LIMA RODRIGUES - CE046123
HELLEN FONSECA MOTA DE OLIVEIRA - CE046405
EDUARDO MACIEL DE MELO PEIXOTO BARREIRA - CE044819

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. PIS E COFINS. INCIDÊNCIA SOBRE JUROS CALCULADOS
PELA TAXA SELIC. REPETIÇÃO DE INDÉBITO TRIBUTÁRIO.
DEVOLUÇÃO DE DEPÓSITOS JUDICIAIS. PAGAMENTOS EM ATRASO.
TEMA 1237 DO STJ. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. TESE FIRMADA.
CONFORMIDADE DA DECISÃO AGRAVADA COM O ENTENDIMENTO DO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. SÚMULA 568/STJ. APLICAÇÃO.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O entendimento firmado no acórdão combatido encontra-se alinhado com a tese
plasmada no exame do tema 1237 do Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual:
"Os valores de juros, calculados pela taxa SELIC ou outros índices, recebidos em
face de repetição de indébito tributário, na devolução de depósitos judiciais ou nos
pagamentos efetuados decorrentes de obrigações contratuais em atraso, por se
caracterizarem como Receita Bruta Operacional, estão na base de cálculo das
contribuições ao PIS/PASEP e COFINS cumulativas e, por integrarem o conceito
amplo de Receita Bruta, na base de cálculo das contribuições ao PIS/PASEP e
COFINS não cumulativas".
2. Aplicável ao caso o teor da Súmula 568/STJ ("O relator, monocraticamente e no
Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando
houver entendimento dominante acerca do tema").
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
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 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da22/05/2025 28/05/2025
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Marco Aurélio Bellizze, Teodoro Silva Santos e
Afrânio Vilela votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
 

Brasília, .30 de maio de 2025

 

MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
Relatora
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RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : FELIVAN COMERCIO DE CONFECCOES LTDA - EM

RECUPERACAO JUDICIAL
ADVOGADOS : RAUL AMARAL JUNIOR - CE013371A

FRANCISCO ALEXANDRE DOS SANTOS LINHARES - CE015361
GUSTAVO BEVILAQUA VASCONCELOS - CE022128
RENATO RODRIGUES GOMES - CE036001
VICTOR VALENÇA MAIA - CE038700
DIEGO LIMA HOLANDA DOS SANTOS - CE033453
LETÍCIA VASCONCELOS PARAISO - CE042244
GLÁUCIA MARIA LIMA RODRIGUES - CE046123
HELLEN FONSECA MOTA DE OLIVEIRA - CE046405
EDUARDO MACIEL DE MELO PEIXOTO BARREIRA - CE044819

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. PIS E COFINS. INCIDÊNCIA SOBRE JUROS CALCULADOS
PELA TAXA SELIC. REPETIÇÃO DE INDÉBITO TRIBUTÁRIO.
DEVOLUÇÃO DE DEPÓSITOS JUDICIAIS. PAGAMENTOS EM ATRASO.
TEMA 1237 DO STJ. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. TESE FIRMADA.
CONFORMIDADE DA DECISÃO AGRAVADA COM O ENTENDIMENTO DO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. SÚMULA 568/STJ. APLICAÇÃO.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O entendimento firmado no acórdão combatido encontra-se alinhado com a tese
plasmada no exame do tema 1237 do Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual:
"Os valores de juros, calculados pela taxa SELIC ou outros índices, recebidos em
face de repetição de indébito tributário, na devolução de depósitos judiciais ou nos
pagamentos efetuados decorrentes de obrigações contratuais em atraso, por se
caracterizarem como Receita Bruta Operacional, estão na base de cálculo das
contribuições ao PIS/PASEP e COFINS cumulativas e, por integrarem o conceito
amplo de Receita Bruta, na base de cálculo das contribuições ao PIS/PASEP e
COFINS não cumulativas".
2. Aplicável ao caso o teor da Súmula 568/STJ ("O relator, monocraticamente e no
Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando
houver entendimento dominante acerca do tema").
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO
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Trata-se de Agravo Interno interposto por FELIVAN COMÉRCIO DE
 contra decisão monocrática daCONFECÇÕES LTDA. – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL

lavra do Ministro Herman Benjamin, à época relator do caso, que não conheceu do Recurso
Especial anteriormente interposto pela ora Agravante, consoante o seguinte fragmento (fls. 318-
320):

 
“Os autos foram recebidos neste Gabinete em 11 de abril de 2024.
A jurisprudência do STJ entende que incide PIS e COFINS sobre os valores
decorrentes da aplicação da taxa SELIC no levantamento de depósitos
judiciais e na restituição de indébito tributário.
Nesse sentido:
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSO CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AFASTAMENTO DA MULTA PROCESSUAL ESTIPULADA
NO ARTIGO 1.026, § 2º, DO CPC/2015. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ.
JUROS MORATÓRIOS E CORREÇÃO MONETÁRIA (SELIC).
REPETIÇÃO DE INDÉBITO TRIBUTÁRIO. INCIDÊNCIA DE PIS
/COFINS. BASE DE CÁLCULO. INCLUSÃO. PRECEDENTES. AGRAVO
CONHECIDO PARA SE CONHECER PARCIALMENTE DO RECURSO
ESPECIAL E NESSA EXTENSÃO NEGO-LHE PROVIMENTO.
(...)
3. Quanto ao mérito, a jurisprudência da Primeira e da Segunda Turma desta
Corte convergem no sentido de que incide PIS e COFINS sobre os valores
decorrentes da aplicação da taxa SELIC no levantamento de depósitos
judiciais e na restituição de indébito tributário.
4. Agravo conhecido para se conhecer parcialmente do recurso especial e
nessa extensão nego-lhe provimento.
(AREsp n. 2.491.477/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda
Turma, DJe de .)27/2/2024
 
PROCESSUAL CIVIL. NA ORIGEM. TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS.
BASE DE CÁLCULO. TAXA SELIC RECEBIDA EM REPETIÇÃO DE
INDÉBITO TRIBUTÁRIO. NÃO INCIDÊNCIA DOS TRIBUTOS. NESTA
CORTE NÃO SE CONHECEU DO RECURSO. AGRAVO INTERNO.
ANÁLISE DAS ALEGAÇÕES. MANUTENÇÃO DA DECISÃO
RECORRIDA QUE DEU PROVIMENTO AO RECURSO.
I - Na origem, trata-se de mandado de segurança com objetivo de não incluir
nas bases de cálculo do PIS e da COFINS os valores decorrentes de
acréscimos pela incidência da taxa SELIC sobre indébitos tributários. Na
sentença, denegou-se a segurança. No Tribunal a sentença foi parcialmente
reformada, para reconhecer que o valor a título de taxa SELIC na repetição de
indébito tributário possui natureza indenizatória, não constituindo receita
tributável.
II - No STJ, cuida-se de agravo interno interposto contra decisão que deu
provimento ao recurso especial para reconhecer como legítima a incidência de
PIS e COFINS sobre a SELIC agregada aos valores objeto de restituição
administrativa/repetição de indébito. Na petição de agravo interno, a parte
agravante repisa as alegações que foram objeto de análise na decisão recorrida.
III - a jurisprudência desta Corte Superior é uníssona no sentido de que, no
âmbito da repetição do indébito tributário/restituição administrativa, os valores
da Taxa Selic (correção monetária e juros de mora) integram a base de cálculo
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do PIS e da COFINS, entendimento que não sofreu alteração em virtude do
julgamento do Tema n. 962/STF.
IV - O julgador não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas
pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a
decisão. A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 confirma a
jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça,
"sendo dever do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a
conclusão adotada na decisão recorrida". [EDcl no MS 21.315/DF, relatora
Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira
Seção, julgado em , DJe .]8/6/2016 15/6/2016
V - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.082.558/RS, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda
Turma, DJe de .)29/11/2023
 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. PIS E
COFINS. INCIDÊNCIA SOBRE JUROS MORATÓRIOS E CORREÇÃO
MONETÁRIA (SELIC) NA REPETIÇÃO DE INDÉBITO TRIBUTÁRIO E
PAGAMENTO EXTEMPORÂNEO DE VENDAS OU PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS APÓS A VIGÊNCIA DAS LEIS 10.637/2002 E 10.833/2003.
INAPLICABILIDADE DO ENTEDIMENTO FIRMADO PELA SUPREMA
CORTE NO TEMA 962. IRPJ E CSSL. INCIDÊNCIA SOBRE JUROS
MORATÓRIOS ORIUNDOS DO INADIMPLEMENTO DE CONTRATO
PRIVADO. NATUREZA REMUNERATÓRIA DE LUCROS CESSANTES.
NÃO INCIDÊNCIA SOBRE QUANTIAS RECEBIDAS A TÍTULO DE
CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS MORATÓRIOS NA RESTITUIÇÃO
DE INDÉBITO TRIBUTÁRIO. AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL.
PROVIMENTO NEGADO.
1. É pacífica a orientação desta Corte Superior de Justiça quanto à incidência
da contribuição ao PIS e da COFINS sobre a correção monetária e os juros de
mora oriundos da restituição de tributos declarados indevidos e do pagamento
extemporâneo de vendas ou prestação de serviços, mesmo após a vigência das
Leis 10.637/2002 e 10.833/2003. Isso, porque as bases de cálculo das exações
em questão são compostas pelo total das receitas auferidas pela pessoa
jurídica, independentemente da denominação ou classificação contábil.
2. A tese firmada pela Suprema Corte no Tema 962, quanto à
inconstitucionalidade da incidência do IRPJ e da CSLL sobre os valores
atinente à taxa Selic recebidos em razão de repetição de indébito tributário,
não interfere no entendimento acima, pois a natureza de danos emergentes
conferida aos juros moratórios afeta apenas o conceito de renda (base de
cálculo do IRPJ) e não o de receita (base de cálculo do PIS e da COFINS).
Precedentes: AgInt no REsp 1.921.174/PR, relator Ministro Benedito
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em , DJe de ; e AgInt26/9/2022 28/9/2022
no REsp 1.908.789/SC, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma,
julgado em , DJe de .21/6/2022 28/6/2022
3. O Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de que os juros
moratórios oriundos do inadimplemento de contrato privado possuem natureza
remuneratória de lucros cessantes e, portanto, sujeitam-se à tributação pelo
IRPJ e pela CSLL. Precedentes: AgInt nos EDcl no REsp 1.813.302/RS,
relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 18/9/2023
, DJe de ; AgInt no REsp 2.052.035/SC, relator Ministro Benedito20/9/2023
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em , DJe de ; AgInt21/8/2023 24/8/2023
no AREsp 2.239.519/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma,
julgado em , DJe de .19/6/2023 27/6/2023
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4. Registra-se que o Tribunal de origem afastou a incidência do IRPJ e da
CSLL sobre as quantias recebidas a título de correção monetária e juros
moratórios em restituição de indébito tributário.
Logo, sendo o entendimento firmado no acórdão recorrido idêntico ao exposto
nas razões recursais, evidencia-se a falta de interesse recursal.
5 . Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.681.378/RS, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues,
Primeira Turma, DJe de .)27/11/2023
 
TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. BASE DE CÁLCULO. TAXA SELIC.
REPETIÇÃO DE INDÉBITO. INCIDÊNCIA.
1. Ambas as Turmas que compõem a Primeira Seção do Superior Tribunal de
Justiça entendem que incidem PIS e COFINS sobre valores decorrentes da
aplicação da Taxa Selic nos depósitos judiciais e na repetição de indébito
(AgInt nos EREsp n. 1.912.079/SC, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira
Seção, julgado em , DJe de ).30/05/2023 02/06/2023
2. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 2.063.844/RJ, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira
Turma, DJe de .)20/10/2023
 
Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual
entendimento do STJ, razão pela qual não merece prosperar a irresignação.
Incide,  o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece in casu,
do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida".
Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos Apelos
interpostos pela alínea "a" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal de
1988.
Nesse sentido: REsp 1.186.889/DF, relator Ministro Castro Meira, Segunda
Turma, DJe de .2/6/2010
Diante do exposto, não conheço do Recurso Especial.
Sem arbitramento de honorários recursais, pois o REsp tem origem em
Mandado de Segurança (art. 25 da Lei 12.016/2009; Súmula 105 do STJ).
Publique-se.
Intimem-se.” (grifei)

 

No presente Agravo Interno, a Agravante alega, em síntese, que a decisão
monocrática incorreu em erro ao não conhecer do Recurso Especial, pois a matéria estaria
afetada para julgamento sob o rito dos recursos repetitivos (Tema 1237 do STJ), com
determinação de suspensão de todos os processos, inclusive no âmbito do Superior Tribunal de
Justiça. Argumenta, ainda, que o entendimento que fundamentou a decisão agravada estaria
superado pelo Tema 962 do STF, que reconheceu a natureza de dano emergente à Taxa SELIC
em repetição de indébito, o que afastaria sua caracterização como receita bruta para fins de PIS
/COFINS, conforme o conceito constitucional de receita bruta firmado no Tema 283 do STF.

Requer, assim, a reforma da decisão agravada para que o Recurso Especial seja
conhecido e provido, ou, subsidiariamente, que o processo seja suspenso até o julgamento final
do Tema 1237.

É o relatório.
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VOTO

O presente Agravo Interno busca a reforma da decisão monocrática que não
conheceu do Recurso Especial, ao fundamento de que o acórdão recorrido estaria em
consonância com a jurisprudência pacífica desta Corte Superior, aplicando a Súmula 83/STJ.

De fato, a matéria relativa à incidência das contribuições ao PIS/PASEP e
COFINS sobre os valores de juros, calculados pela taxa SELIC ou outros índices, recebidos em
face de repetição de indébito tributário, na devolução de depósitos judiciais ou nos pagamentos
efetuados por clientes em atraso, foi afetada por esta Corte para julgamento sob o rito dos
recursos repetitivos, dando origem ao Tema 1237. Contudo, posteriormente à decisão
monocrática agravada (datada de 18 de abril de 2024) e à interposição do presente Agravo
Interno (protocolado em 10 de maio de 2024), o referido Tema 1237 foi julgado em 20 de junho
de 2024, tendo sido firmada tese que confirma o entendimento já prevalente no âmbito deste
Tribunal Superior.

Eis a ementa do julgado:

 
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. PROCESSUAL CIVIL.
TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÕES AO PIS/PASEP E COFINS.
INCIDÊNCIA SOBRE JUROS CALCULADOS PELA TAXA SELIC (OU
OUTROS ÍNDICES) RECEBIDOS EM REPETIÇÃO DE INDÉBITO
TRIBUTÁRIO, NA DEVOLUÇÃO DE DEPÓSITOS JUDICIAIS OU NOS
PAGAMENTOS EFETUADOS POR CLIENTES EM ATRASO.
1. Conforme a autonomia do Direito Tributário positivada no art. 109, do
CTN, a definição dos efeitos tributários dos institutos de direito civil se
submete à norma tributária. Sendo assim, quando se está a falar da percepção
da verba por pessoas jurídicas, os juros, sejam moratórios (danos emergentes
na repetição de indébito tributário ou lucros cessantes nas demais hipóteses
como pagamentos de clientes em atraso), sejam remuneratórios (produto do
capital investido ou devolução de depósitos judiciais), recebem classificação
contábil tributária consoante a legislação em vigor que assim dispõe:
1.1. Os juros remuneratórios - categoria que abrange os juros SELIC
incidentes na devolução dos depósitos judiciais - são Receitas Financeiras
(remuneração do capital) integrantes do Lucro Operacional, consoante o
disposto no art. 17, do Decreto-Lei n. 1.598/77 e o art. 9º, da Lei n. 9.718/98,
portanto integrantes do conceito maior de Receita Bruta Operacional.
1.2. Já os juros moratórios:
1.2.1. Se recebidos em face de repetição de indébito tributário - categoria que
abrange os juros SELIC incidentes na repetição de indébito tributário - são,
excepcionalmente, recuperações ou devoluções de custos (indenizações a
título de danos emergentes) integrantes da Receita Bruta Operacional,
consoante o disposto no art. 44, III, da Lei n. 4.506/64; e 1.2.2. Se auferidos
nas demais hipóteses de inadimplemento - categoria que abrange os juros
incidentes sobre os pagamentos efetuados por clientes em atraso - são Receitas
Financeiras (indenizações a título de lucros cessantes) integrantes do Lucro
Operacional, consoante o disposto no art. 17, do Decreto-Lei n. 1.598/77 e o
art. 9º, da Lei n. 9.718/98, portanto integrantes do conceito maior de Receita
Bruta Operacional.
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2. Ainda que se entendesse inaplicável o disposto no art. 44, III, da Lei n. 4.506
/64, aos juros moratórios, subsistiria a aplicação do art. 17, do Decreto-Lei n.
1.598/77 e do art. 9º, da Lei n. 9.718/98, que os classificaria como Receitas
Financeiras, sendo que todas as Receitas Financeiras também integram o
conceito maior de Receita Bruta Operacional.
3. Desta forma, a lei tributária estabelece expressamente que o aumento do
valor do crédito das pessoas jurídicas contribuintes em razão da aplicação de
determinada taxa de juros, seja ela qual for, por força de lei ou contrato,
atrelada ou não a correção monetária (como o é a taxa SELIC), proveniente de
ato lícito (remuneração) ou ilícito (mora) possui a natureza de Receita Bruta
Operacional, assim ingressando na contabilidade das empresas para efeitos
tributários.
Precedente repetitivo: REsp. n. 1.138.695 / SC, Primeira Seção, Rel. Min.
Mauro Campbell Marques, julgado em 22.05.2013 e juízo de retratação
julgado em em 26.04.2023.
4. Essa natureza jurídico-tributária dos juros (de mora ou remuneratórios)
como Receita Bruta Operacional os coloca dentro da base de cálculo das
contribuições ao PIS/PASEP e COFINS sob os regimes cumulativo (base de
cálculo Receita Bruta Operacional ou faturamento) e não cumulativo (base de
cálculo Receita Bruta em sentido amplo ou total).
5. A condição dos juros de mora na repetição do indébito tributário como
verba indenizatória a título de dano emergente - Temas nsº 808 e 962 da
Repercussão Geral do STF, RE nº 855.091 e RE nº 1.063.187 e Tema nº 505
/STJ, Juízo de Retratação no REsp. n. 1.138.695 / SC - pode lhes retirar a
natureza jurídica de renda ou lucro, relevante para o IRPJ e para a CSLL, mas
não lhes retira a natureza de Receita Bruta a qual é determinante para o
deslinde da causa para as contribuições ao PIS/PASEP e COFINS.
6. Os temas sob exame já receberam inúmeros julgamentos no sentido da
tributação pelas contribuições ao PIS/PASEP e COFINS, a saber:
6.1. Quanto à incidência das contribuições ao PIS/PASEP e COFINS sobre os
valores de juros recebidos em face de repetição de indébito tributário: AgInt
no REsp. n. 2.078.075/PR, Primeira Turma, Rel. Min. Regina Helena Costa,
julgado em 26.02.2024; AgInt no REsp. n. 2.072.441/SC, Primeira Turma,
Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 26.02.2024; AgInt no REsp. n.
2.077.970/PR, Segunda Turma, Rel. Min. Francisco Falcão, julgado em
09.10.2023; AgInt no REsp. n. 2.048.559/RS, Primeira Turma, Rel. Min.
Benedito Gonçalves, julgado em 04.09.2023; AgInt nos EDcl no REsp. n.
1.981.418/RS, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado
em 28.08.2023;
AgInt no REsp. n. 2.048.949/PR, Segunda Turma, Rel. Min. Herman
Benjamin, julgado em 26.06.2023; AgInt no REsp. n. 1.997.791/RS, Primeira
Turma, Rel. Min. Sérgio Kukina, julgado em 26.06.2023;
AgInt no AREsp. n. 1.928.961/RJ, Primeira Turma, Rel. Min. Paulo Sérgio
Domingues, julgado em 02.05.2023; AgInt no REsp n. 1.960.914/RS, Segunda
Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 09.05.2022; AgInt no REsp
n. 1.983.647/RS, Primeira Turma, Rel. Min. Manoel Erhardt (Desembargador
Convocado do Trf5), julgado em 15.08.2022, dentre outros;
6.2. Quanto à incidência das contribuições ao PIS/PASEP e COFINS sobre os
valores de juros recebidos na devolução de depósitos judiciais: AgInt no REsp.
n. 2.081.723/RS , Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques,
julgado em 18.02.2023; AgInt no REsp. n. 2.056.642/PR, Segunda Turma,
Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 14.08.2023; AgInt no REsp. n.
1.921.174/PR, Primeira Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em
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26.09.2022; AgInt no REsp. n. 1.967.695/RS, Segunda Turma, Rel. Min.
Herman Benjamin, julgado em 09.05.2022; EDcl no AgInt no REsp. n.
1.916.374/PR, Primeira Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em
20.06.2022; AgInt no REsp.
n. 1.973.486/RS, Primeira Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em
09.05.2022; AgInt no REsp. n. 1.944.055/RS, Segunda Turma, Rel. Min.
Mauro Campbell Marques, julgado em 08.03.2022; EDcl no AgInt no REsp. n.
1.920.229/SC, Segunda Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em
16.11.2021; EDcl no AgInt nos EDcl no REsp. n. 1.922.734/PR, Segunda
Turma, Rel. Min. Assusete Magalhães, julgado em 22.11.2021; AgInt no
REsp. n. 1.920.034/PR, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques,
julgado em 11.10.2021, dentre outros;
6.3. Quanto à incidência das contribuições ao PIS/PASEP e COFINS sobre os
valores de juros auferidos nos pagamentos efetuados por clientes em atraso:
AgInt no REsp. n. 2.052.035/SC, Primeira Turma, Rel. Min. Benedito
Gonçalves, julgado em 21.08.2023; AgInt no REsp.
n. 2.053.675/PE, Primeira Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em
02.10.2023; AgRg no REsp. n. 1.260.812/RS, Segunda Turma, Rel. Min.
Mauro Campbell Marques, julgado em 19.04.2016; AgRg no REsp. n.
1.461.557/CE, Segunda Turma, Rel. Min. Humberto Martins, julgado em
16.09.2014, dentre outros.
7. Tese proposta para efeito de repetitivo proveniente do julgamento conjunto
do REsp. n. 2.065.817/RJ, REsp. n. 2.075.276/RS, REsp. n. 2.068.697/RS,
REsp. n. 2.116.065/SC e REsp. n. 2.109.512/PR: "Os valores de juros,
calculados pela taxa SELIC ou outros índices, recebidos em face de repetição
de indébito tributário, na devolução de depósitos judiciais ou nos pagamentos
efetuados decorrentes de obrigações contratuais em atraso, por se
caracterizarem como Receita Bruta Operacional, estão na base de cálculo das
contribuições ao PIS/PASEP e COFINS cumulativas e, por integrarem o
conceito amplo de Receita Bruta, na base de cálculo das contribuições ao PIS
/PASEP e COFINS não cumulativas".
8. Recurso especial da FAZENDA NACIONAL provido.
(REsp n. 2.065.817/RJ, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira
Seção, julgado em , DJe de .) (grifei)20/6/2024 25/6/2024

 
 

O julgamento do Tema 1237, portanto, confirmou a orientação jurisprudencial
que já vinha sendo aplicada por este Tribunal, e que serviu de fundamento para a decisão

A tese repetitiva abordou expressamente a questão da natureza jurídicamonocrática agravada. 
dos juros de mora na repetição do indébito tributário como verba indenizatória a título de dano
emergente (Tema 962 do STF), esclarecendo, que tal condição pode lhes retirar a natureza
jurídica de renda ou lucro, relevante para o IRPJ e para a CSLL, mas não lhes retira a natureza
de Receita Bruta a qual é determinante para o deslinde da causa para as contribuições ao PIS
/PASEP e COFINS.

Nesse contexto, aplicável a Súmula 568/STJ, segundo a qual: "O relator,
monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso
quando houver entendimento dominante acerca do tema".
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O Agravo Interno, ao reiterar argumentos já enfrentados e superados pela
jurisprudência consolidada e pela tese firmada em recurso repetitivo, não apresenta elementos
capazes de infirmar os fundamentos da decisão agravada.

Ante o exposto, .nego provimento ao Agravo Interno

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.134.465 / PE
Número Registro: 2024/0118617-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08201479520224058300

Sessão Virtual de  a 22/05/2025 28/05/2025

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FELIVAN COMERCIO DE CONFECCOES LTDA - EM 
RECUPERACAO JUDICIAL

ADVOGADOS : RAUL AMARAL JUNIOR - CE013371A
FRANCISCO ALEXANDRE DOS SANTOS LINHARES - CE015361
GUSTAVO BEVILAQUA VASCONCELOS - CE022128
RENATO RODRIGUES GOMES - CE036001
VICTOR VALENÇA MAIA - CE038700
DIEGO LIMA HOLANDA DOS SANTOS - CE033453
LETÍCIA VASCONCELOS PARAISO - CE042244
GLÁUCIA MARIA LIMA RODRIGUES - CE046123
HELLEN FONSECA MOTA DE OLIVEIRA - CE046405
EDUARDO MACIEL DE MELO PEIXOTO BARREIRA - CE044819

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - 
COFINS - NÃO CUMULATIVIDADE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FELIVAN COMERCIO DE CONFECCOES LTDA - EM 
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RECUPERACAO JUDICIAL
ADVOGADOS : RAUL AMARAL JUNIOR - CE013371A

FRANCISCO ALEXANDRE DOS SANTOS LINHARES - CE015361
GUSTAVO BEVILAQUA VASCONCELOS - CE022128
RENATO RODRIGUES GOMES - CE036001
VICTOR VALENÇA MAIA - CE038700
DIEGO LIMA HOLANDA DOS SANTOS - CE033453
LETÍCIA VASCONCELOS PARAISO - CE042244
GLÁUCIA MARIA LIMA RODRIGUES - CE046123
HELLEN FONSECA MOTA DE OLIVEIRA - CE046405
EDUARDO MACIEL DE MELO PEIXOTO BARREIRA - CE044819

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos22/05/2025 28/05/2025

do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Marco Aurélio Bellizze, Teodoro Silva Santos e

Afrânio Vilela votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Afrânio Vilela.

 

Brasília, 28 de maio de 2025
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